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BOLETIM MERCOSUL 
REGULAMENTO RELATIVO À DEFESA CONTRA AS 

IMPORTAÇÕES QUE SEJAM OBJETO DE DUMPING OU DE SUBSÍDIOS 

PROVENIENTES DE PAÍSES NÃO MEMBROS DO MERCADO COMUM 

DO SUL (MERCOSUL) 

ARTIGO 1 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente Regulamento estabelece as 
disposições aplicáveis à defesa contra as im­
portações, que sejam objeto de dumping ou de 
subsídios provenientes de países não membros 
do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), em 
concordância com o que dispõe o Acordo rela­
tivo à Implementação do Artigo VI do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio -
GATT (Código Anti-Dumping) e o Acordo rela­
tivo à Implementação e Aplicação dos Artigos 
VI, XVI e XXIII do citado Acordo Geral (Código 
de Subsídios e Direitos Compensatórios). 

ARTIGO 2 
DUMPING 

A. PRINCÍPIOS 

1. Todo produto primário e não primário que 
seja objeto de dumping poderá ser submeti­
do a um direito antidumping quando sua im­
portação no MERCOSUL cause prejuízo, 
ameace causar prejuízo ou atrase sensivel­
mente a criação de uma produção regional. 

2. Para efeito do presente regulamento, se 
considerará que um produto é objeto de 
dumping, quer dizer que se introduz no mer­
cado de um dos Estados Parte do Mercosul 
com o preço inferior ao seu valor normal, 
quando seu preço de exportação, ao expor-
tar-se de um pafs a outro, seja menor que o 
preço comparável no curso de operações 

comerciais normais, de um produto similar 
destinado ao consumo no pafs exportador. 

B. VALOR NORMAL 

3. Para os efeitos do presente regulamento, se 
entenderá por valor normal: 
a) o preço comparável efetivamente pago ou 

por pagar no curso de operações comer­
ciais normais pelo produto similar desti­
nado ao consumo no pafs de exportação 
ou de origem. Este preço será livre de to­
dos os impostos, os descontos e redu­
ções vinculados diretamente com as ven­
das de que se trate; 

b) quando não for realizada nenhuma venda 
do produto similar no curso de operações 
comerciais normais ou no mercado inter­
no do pafs de exportação ou de origem ou 
quando, por causa de uma situação es­
pecial de mercado, as vendas não permi­
tirem uma comparação adequada, o valor 
normal será determinado: 
i) pelo preço comparável do produto si­

milar quando este for exportado a um 
terceiro pafs, que poderá ser o preço 
de exportação mais alto, mas que de­
verá ser um preço representativo, ou 

ii) pelo valor obtido mediante a adição ao 
custo de produção, no pafs de origem, 
de um montante razoável relativo tanto 
a despesas devidas a gastos adminis­
trativos, de venda e de qualquer outro 
tipo, quanto ao lucro. Como regra ge­
ral, o montante de lucro não deverá ex­

ceder ao lucro normalmente obtido nas 
vendas de produtos da mesma catego­
ria geral no mercado interno do pafs de 
origem. O custo de produção será cal­
culado baseando-se no conjunto de 
custos fixos e variáveis. Se esta infor­
mação não for disponível ou for pouco 
confiável, ou não for possível utilizá-la, 
o valor normal será calculado em rela­
ção aos gastos e lucros de outros pro­
dutores ou exportadores no país de 
origem ou de exportação, incorridos 
nas vendas de um produto similar. Se 
não for possível aplicar nenhum destes 
métodos, os gastos e os lucros serão 
baseados nos montantes efetivamente 
incorridos e realizados pelo exportador 
ou produtor em questão em relação à 
produção e venda de produtos da 
mesma categoria geral no mercado 
doméstico do pafs de origem ou de ex­
portação, ou sobre qualquer outro mé­
todo razoável desde que o montante de 
lucro assim estabelecido esteja de 
acordo com a regra geral acima citada. 

4. Quando existirem razões válidas para supor 
que o preço de venda efetivo de um produto 
para consumo no pafs de origem ou em um 
terceiro pafs é inferior ao custo de produção 
acrescido das despesas gerais, despesas 
de vendas e despesas administrativas, po-
der-se-á considerar que as vendas realiza­
das a tais preços não foram feitas no curso 
de operações comerciais normais, sendo 
excluídas da determinação do valor normal 
se verificado que as mesmas foram realiza­
das por um perfodo prolongado de tempo, 
em quantidades substanciais e a preços que 
não permitiriam a recuperação de todos os 
custos incorridos num perfodo razoável de 
tempo. 

5. Quando os produtos não forem importados 
diretamente do país de origem, mas forem 
exportados para o pafs importador através 
de um pafs intermediário, o preço pelo qual 
os produtos são vendidos pelo pafs exporta­
dor ao pafs importador será normalmente 
comparado ao preço comparável do produto 
no país exportador. Entretanto, a compara-
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ção poderá ser feita com o preço no país de 
origem, se, por exemplo, os produtos sim­
plesmente transitarem pelo país exportador, 
ou, ainda, se tais produtos não forem produ­
zidos ou não houver preço comparável para 
os mesmos no país exportador. 

6. Para fins de determinação do valor normal, 
as transações entre as partes, a respeito das 
quais se considere que estejam associadas 
ou que tenham celebrado entre si um acordo 
compensatório, poderão ser consideradas 
como operações comerciais anormais a me­
nos que as autoridades do MERCOSUL 
comprovem com segurança que os preços e 
custos de que se trate sejam comparáveis 
aos das operações efetuadas entre as partes 
que não tenham tais vínculos. 

C. PREÇO DE EXPORTAÇÃO 

7. O preço de exportação será o preço efeti-
vamente pago ou a pagar pelo produto ex­
portado ao MERCOSUL, livre de impostos, 
descontos e reduções efetivamente conce­
didos e diretamente relacionados com as 
vendas de que se trata. Os descontos 
acordados serão tidos também em conta se 
tiverem sido realmente concedidos e esti­
verem diretamente relacionados com as 
vendas consideradas. 

Quando não existir preço de exportação, 
ou quando as autoridades competentes 
considerarem que haja uma associação ou 
um acordo compensatório entre o exporta­
dor e o importador ou um terceiro, ou que, 
por outras razões, o preço efetivamente 
pago ou por pagar pelo produto vendido 
para sua exportação ao MERCOSUL não 
puder servir de referência, o preço de ex­
portação poderá ser calculado com base 
no preço pelo qual o produto importado te­
nha sido revendido pela primeira vez a um 
comprador independente, ou em base ra­
zoável determinada pelas autoridades, se 
não revendido a um comprador indepen­
dente ou se não revendido no mesmo es­
tado em que tiver sido importado. 

D. COMPARAÇÃO 

8. O valor normal e o preço de exportação tal 
como estabelecido anteriormente, se com­
pararão no mesmo nível comercial, nor­
malmente o nível ex-fábrica e sobre a base 
de vendas efetuadas em datas o mais pró­
ximas possíveis. Com a finalidade de se 
estabelecer uma comparação válida, será 
levado em conta, sob a forma de ajuste, em 
cada caso, e segundo suas particularida­
des, as diferenças que afetem a compara­
ção dos preços, isto é: 
a) as características físicas dos produtos; 
b) impostos de importações e os impostos 
indiretos; 
c) as despesas de vendas derivadas das 

vendas feitas: 
- em diferentes fases comerciais, ou 
- em diferentes quantidades, ou 
- sob diferentes condições de venda. 

9. a) Valor do ajuste: 
O valor dos ajustes será calculado com 
base nos dados pertinentes correspon­

dentes ao período de investigação ou 
nos dados do último exercício económi­
co disponível, 

b) Ajustes insignificantes: 
Não serão considerados os pedidos de 
ajustes que sejam insignificantes em 
relação ao preço ou ao valor das transa­
ções afetadas. De modo geral, serão 
considerados insignificantes os ajustes 
individuais que tenham um efeito sobre 
o valor inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do referido preço ou do referi­
do valor. 

E. DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS 

10. Em geral, todos os cálculos de custos se­
rão baseados nos dados contábeis dispo­
níveis, alocados normalmente, se for ne­
cessário, em proporção ao volume de ne­
gócios para cada produto cada mercado 
considerado. 

F. PRODUTO SIMILAR 

11. Para efeito de aplicação do presente regu­
lamento se entenderá por "produto similar" 
um produto idêntico, isto é, semelhante sob 
todos os aspectos ao produto considerado 
ou, na ausência de tal produto, um outro 
que, embora não seja semelhante sob to­
dos os aspectos, possua características 
muito parecidas com as do produto em 
questão. 

G. MARGEM DE DUMPING 

13. Entender-se-á como "margem de dum­
ping" o montante em que o valor normal 
superar o preço de exportação. 

H. TÉCNICAS DE MÉDIA E DE AMOSTRA­
GEM 

12. Quando houver variação de preços o valor 
normal será, em princfpio, estabelecido 
com base em médias ponderadas. 
- O cálculo de margens de dumping du­

rante a fase de investigação deverá, 
normalmente, ser estabelecido na base 
de uma comparação entre a média pon­
derada do valor normal e a média pon­
derada de preços de todas as exporta­
ções ou pela comparação do valor nor­
mal e do preço de exportação numa base 
de transação por transação. No entanto, 
um valor normal estabelecido com base 
em média ponderada poderá ser com­
parado ao preço de exportações indivi­
duais se as autoridades identificarem 
uma amostra de preços de exportação 
que difira significativamente em relação a 
diferentes compradores, regiões ou pe­
ríodos de tempo e se uma explicação for 
fornecida para o fato destas diferenças 
não poderem ser apropriadamente con­
sideradas com o uso de uma compara­
ção baseada apenas no critério de mé­
dias ponderadas ou de transação por 
transação; 

-Poderão ser aplicadas técnicas de 
amostragem para estabelecer o valor 
normal e os preços de exportação, me­
diante a utilização dos preços que apa­

reçam com mais frequência ou que se­
jam os mais representativos, desde que 
se refiram a um volume significativo das 
transações em exame. 

ARTIGO 3 
SUBSÍDIOS 

1. Poderá ser estabelecido direito compen­
satório com o objetivo de compensar sub­
sídio concedido, direta ou indiretamente, 
no país de origem ou de exportação, à fa­
bricação, produção, exportação ou trans­
porte de qualquer produto, primário ou não 
primário, cuja exportação ao MERCOSUL 
ocasione prejuízo, ameace causá-lo ou 
retarde sensivelmente a implantação de 
uma produção doméstica regional. 

2. Os subsídios concedidos à exportação in­
cluirão, a título ilustrativo, mas não exausti­
vo, às práticas mencionadas na lista anexa 
ao presente Regulamento. 

3. O montante de subsídio será calculado por 
unidade do produto subsidiado e exportado 
ao MERCOSUL. 

O montante de um subsídio será estabele­
cido pela dedução do subsídio total, dos 
seguintes elementos: 
a) gastos e custos que tenham sido incorri­

dos necessariamente para fazer jus ao 
subsídio ou para beneficiar-se do mes­
mo; 

b) tributos de exportação, direitos ou outros 
gravames a que tenha sido submetida a 
exportação do produto para o MERCO­
SUL, quando destinados especifica­
mente a neutralizar o subsídio. 

A dedução dos elementos acima, do 
subsídio total, deverá ser solicitada pela parte 
interessada a qual deverá comprovar os gastos 
e custos incorridos para fazer jus ao subsídio 
ou aos tributos que incidiram na exportação do 
produto para o MERCOSUL. 

Quando o subsídio não for concedido 
em função das quantidades fabricadas, produ­
zidas, exportadas ou transportadas, seu mon­
tante será calculado relacionando-se de forma 
adequada o valor do subsídio ao nível de pro­
dução ou de exportação do produto a que se 
refira, num período de tempo apropriado. Tal 
período será, normalmente, o exercício contábil 
do beneficiado. 

Quando o subsídio for concedido para a 
aquisição, presente ou futura, de bens fixos, o 
cálculo do montante será realizado conside-
rando-se o período que corresponda ao da 
amortização normal de tais bens na indústria 
doméstica de que se trate. 

Na aplicação de direitos provisórios ou 
definitivos à importação de produtos agrícolas, 
o montante dos subsídios à exportação poderá 
ser calculado por unidade do produto, pela di­
ferença entre o preço FOB de exportação para 
o pafe importador e o preço estimado, toman­
do-se como referência o preço recebido pelo 
produtor no país de origem. 

Quando o montante do subsídio variar 
poderão ser estabelecidas médias pondera­
das. 
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ARTIGO 4 
DANO 

1. Para fins de aplicação de medida antidum-
ping ou de direito compensatório entender-
se-á ter havido "dano" para uma produção 
doméstica estabelecida no MERCOSUL 
quando as importações objeto de dumping 
ou subsídio: 
- causarem um prejuízo significativo à pro­

dução doméstica de produto similar 
- ameaçarem causar um prejuízo para tal 

produção, ou 
- retardarem sensivelmente sua implanta­

ção no MERCOSUL. 

2. A determinação de prejuízo deverá ser ba­
seada em evidências incontestáveis e en­
volverá o exame objetivo dos fatores a se­
guir indicados, sendo que nenhum destes 
fatores isoladamente, ou conjunto destes 
fatores constituirá necessariamente uma ba­
se de julgamento conclusiva: 
a) o volume das importações que tenham si­

do objeto de dumping ou de subsídios 
com o fim de determinar se houve cresci­
mento de forma significativa do mesmo, 
tanto em termos absolutos como em rela­
ção com a produção ou o consumo no 
MERCOSUL. 

b) os preços do produto importado objeto de 
dumping ou subsídio comparativamente 
ao preço do produto similar no MERCO­
SUL, verificando se foram os primeiros 
significativamente mais baixos do que 
estes ou se contribuíram para baixar os 
preços do produto similar doméstico em 
grau significativo ou para impedir au­
mento de preços que teriam ocorrido na 
ausência de tais importações. 

c) impacto das importações objeto de dum­
ping ou subsídio sobre os produtos do­
mésticos de tais produtos considerando o 
exame, entre outros, dos seguintes fato­
res económicos e índices que reflitam a 
situação da produção doméstica: 
- produção 
- utilização das capacidades instaladas 
- produtividade 
- retorno dos investimentos 
- fluxo de caixa 
- capacidade de obter recursos de capital 

ou de investimento 
- estoques 
- vendas 
- participação no mercado 
- preços (quer dizer, a baixa dos preços 

ou o impedimento da subida dos preços 
que de outra maneira teria havido) 

- lucro 
- emprego. 

3. Poderá haver outros fatores, tais como o 
volume e os preços das importações não 
vendidas a preços de "dumping" ou com 
subsídios, retração na demanda ou modifi­
cação nos padrões de consumo, práticas 
comerciais restritivas por parte de produtores 
estrangeiros e domésticos e a concorrência 
entre os mesmos, a evolução da tecnologia, 
etc, que estejam, concomitantemente, pre­
judicando a produção doméstica e os danos 
causados por esses outros fatores não de­

vem ser atribuídos às importações objeto de 
dumping ou subsídio. 

4. A determinação de ocorrência de ameaça de 
prejuízo deve ser baseada em fatos e não 
meramente em alegações, conjecturas ou 
remota possibilidade e a constatação de que 
as importações objeto de dumping ou subsí­
dio passariam a causar prejuízo deve ser 
claramente previsível e iminente. Deverão 
ser levadas em conta, na determinação da 
existência de uma ameaça material de pre­
juízo, a ocorrência, entre outros, dos fatores 
a seguir indicados, os quais embora isola­
damente não constituam base para um jul­
gamento decisivo deverão, quando em sua 
totalidade, levar à conclusão de que impor­
tações adicionais sujeitas a dumping ou 
subsídios são iminentes, e que em conse­
quência delas ocorrerá prejuízo à produção 
doméstica a menos que medidas adequadas 
de proteção sejam tomadas. 
a) taxa de crescimento significativo das im­

portações ou, no caso de produtos agrí­
colas, quantidade significativa das im­
portações, conforme parágrafo 5 deste 
Artigo, objeto de dumping ou subsídio no 
MERCOSUL indicando a probabilidade 
de importações substancialmente cres­
centes; 

b) a existência de uma capacidade exporta­
dora ociosa ou a iminência de um subs­
tancial aumento na capacidade do ex­
portador, indicando a possibilidade de 
serem realizadas exportações crescentes 
do produto objeto de dumping ou subsídio 
para o MERCOSUL; 

c) a natureza, o valor e o grau de generali­
zação de qualquer subsídio e os efeitos 
que dele possam derivar-se para o co­
mércio; 

d) o conhecimento público e notório da apli­
cação de política de subsídio por parte 
dos países de exportação ou de origem e 
a distorção que tal política provoque na 
formação dos preços internacionais; 

e) a entrada no MERCOSUL de importações 
do produto objeto de dumping ou subsídio 
a um nível de preços que acarretaria um 
efeito depressor nos preços domésticos e 
uma demanda crescente portais importa­
ções. 

5. No exame de prejuízo ou de ameaça de 
prejuízo quando as importações se referirem 
a produtos agrícolas, o conceito de "quanti­
dade significativa" será entendido por 
i) a internação nos últimos 12 meses de um 

volume acumulado superior a 1.5% da 
média anual da produção ou consumo do 
MERCOSUL nos três anos civis anterio­
res ao início do período de investigação. 

ii) a internação de um volume superior a 
0,75% da média referida em i) em um pe­
ríodo de até 30 (trinta) dias, respeitado o 
limite convencionado na alínea anterior. 

O MERCOSUL, a tais efeitos, poderá divi­
dir-se em dois ou mais mercados, devendo in-
terpretar-se a excepcionalidade prevista nas 
letras a) e b) do inciso 7, deste artigo, como si­
tuações que justificam a divisão do mercado. 
Em circunstâncias especiais os mercados po­
derão coincidir com os limites poifticos dos Es­
tados Parte. 

6. O efeito das importações que sejam objeto 
de dumping ou de subsídios deverá ser ava­
liado em relação à produção real ou poten­
cial do produto similar no MERCOSUL, 
quando os dados disponíveis permitirem de­
fini-la de uma maneira individualizada com 
base em critérios tais como: processo de 
produção, resultado das vendas dos produ­
tores e lucros. 

Quando a produção do produto similar no 
MERCOSUL não puder ser definida de uma 
maneira individualizada com base nestes crité­
rios, os efeitos das importações que sejam ob­
jeto de dumping ou de subsídio deverão ser 
avaliados em relação à produção do grupo ou 
classe mais restrita de produtos que abranja o 
produto similar e em relação aos quais possam 
encontrar-se as informações necessárias. 

7. Entender-se-á por "produção doméstica do 
MERCOSUL" crfóonjunto dos produtores re­
gionais de produtos similares, ou uma parte 
deles, cuja produção conjunta constitua uma 
parcela importante da produção regional to­
tal de tais produtos; não obstante: 
- Quando os produtores tiverem vínculos 

com os exportadores ou com os importa­
dores ou forem eles mesmos importadores 
do produto que se suponha objeto de 
dumping ou de subsídios, poderá ser en­
tendido que a expressão "produção do­
méstica do MERCOSUL", se refira ao 
resto dos produtores. 

- em circunstâncias excepcionais, o MER­
COSUL poderá ser dividido, no que diz 
respeito à produção doméstica de que se 
trate, em dois ou vários produtores de ca­
da um destes mercados representam uma 
produção doméstica do MERCOSUL, 
desde que: 

a) os produtores deste mercado vendam 
nele próprio a totalidade ou a quase tota­
lidade da produção do produto de que se 
trate, e; 

b) neste mercado a demanda não esteja co­
berta em grau substancial pelos produto­
res do produto de que se trate estabeleci­
dos em outra parte do MERCOSUL. Em 
tais circunstâncias, poder-se-á concluir 
pela existência de dano, ainda que não 
resulte prejudicada uma parte importante 
da totalidade da produção doméstica re­
gional em questão, sempre que as im­
portações que sejam objeto de dumping 
ou de subsídios se concentrem em tal 
mercado isolado, e que, ademais, as im­
portações objeto de dumping ou de sub­
sídios causem dano aos produtores da 
totalidade ou da quase totalidade da pro­
dução deste mercado. 

ARTIGO 5 
DOS DIREITOS ANTIDUMPING E 

COMPENSATÓRIO 

1. O direito antidumping e o direito compensa­
tório, inclusive o relativo ao direito provisório 
de que trata o presente Regulamento serão 
calculados mediante a aplicação de alíquo-
tas ad valorem ou específica, ou pela conju­
gação de ambas. 

a) a alfquota ad valorem será aplicada sobre 
o valor aduaneiro da mercadoria, apura-
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do nos termos da legislação pertinente. 
b) a alfquota especifica será fixada em dó­

lares dos Estados Unidos da América e 
convertida em moeda nacional, nos ter­
mos da legislação pertinente. „ 

2. A qualquer momento durante a investigação 
quando a análise preliminar constatar a 
existência de indfcios suficientes da prática 
de dumping ou de concessão de subsídios e 
de que tais práticas causam prejuízo, ou 
ameaça de prejuízo, à produção regional, e 
se julgue necessário impedir o dano durante 
o curso da investigação, poderá ser aplicado 
direito provisório. 

3. O deverá notificar as par­
tes interessadas sobre a adoção de medidas 
provisórias, dando ciência pública do fato 
através da publicação no que 
deverá conter um sumário das razões que 
justificaram a decisão. 

4. A exigibilidade do direito provisório, a crité­
rio do poderá ficar suspensa 
até decisão final do processo, devendo nes­
se caso o importador dar garantia, a ser es­
pecificada na decisão preliminar, do paga­
mento integral do tributo e demais encargos 
legais, a qual, observada a ordem abaixo 
indicada, consistirá em: 
I - depósito em dinheiro; 
II - fiança bancária; ou, 
III - caução de tftulos da dívida pública na­
cional. 
a) A garantia deverá assegurar, em todos os 

casos, atualização monetária equivalente 
à aplicável à hipótese de atraso no pa­
gamento de tributos nacionais. 

b) A execução da garantia e a sua liberação, 
no todo ou em parte, serão decididas pe­
lo 

c) O e disporão 
sobre a forma de prestação, execução e 
liberação da garantia referida neste Arti­
go. 

d) O desembaraço aduaneiro dos bens ob-
jeto do direito provisório dependerá da 
prestação da garantia a que se refere este 
artigo. 

e) Os demais rendimentos produzidos pela 
garantia constituída e atualização mone­
tária seguirão o destino do principal. 

f) No caso de redução do direito provisório 
aplicado, os rendimentos e a atualização 
monetária serão partilhados proporcio­
nalmente ao valor originário da garantia 
em relação ao novo valor do direito. 

5. Compete ao , mediante o 
processo administrativo estipulado por este 
Regulamento, apurar a margem de dumping 
ou o montante de subsídio, a existência de 
dano e da relação causal entre estes, nos 
termos deste Regulamento. 

6. Compete ao fixar os direi­
tos provisórios ou definitivos. 

7. O ato do referente à imposição 
de direito antidumping ou compensatório, 
provisório ou definitivo, deverá indicar o(s) 
direito(s) imposto(s), o(s) produto(s) atingi-

do(s), o(s) país(es) de origem ou de expor­
tação, o(s) nome(s) do's) exportador(es), 
quando possível, e as razões pelas quais 
tal decisão foi tomada. 

8. Os direitos antidumping ou compensató­
rios, provisórios ou definitivos, somente 
serão aplicados sobre produtos importados 
a partir da data da publicação do ato, exce-
tuando-se os casos previstos no Artigo 11 
deste Regulamento. 

9. Os direitos terão vigência temporária a ser 
fixada no ato de seu estabelecimento, ob­
servado que' 
a) O direito provisório terá vigência não 

superior a cento e vinte dias, salvo no 
caso do direito antidumping, o qual por 
decisão rias autoridades competentes -
a pedido de exportadores que represen­
tem um percentual significativo do mer­
cado considerado - poderá vigorar por 
um período de até 180 dias. 

h) Os exportadores que rteseiarem a ex­
tensão do prazo de aplicação da medida 
provisória antidumping deverão aore-
sentar à solicitação fiormal nes­
se sentido, no prazo máximo de 30 (trin­
ta) dias antes do término do período de 
vigência da medida. 

c) Os direitos definitivos só permanecerão 
em vigência durante o tempo e na medi­
da necessária para eliminar ou neutrali­
zar as práticas desleais de comércio que 
estejam causando dano: em nenhum 
caso vigorarão por mais de 5 (cinco) 
anos, exceto quando uma revisão inicia­
da de acordo com o disposto no artigo 
12 do presente Regulamento mostre ser 
necessário manter o direito para impedir 
a continuação ou repetição do dano 
causado pelas importações objeto de 
dumping ou subsídio. 

10. O estabelecimento do direito antidumping 
ou direito compensatório independe do re­
gime tributário e cambiai da importação, 
aplicando-se, inclusive, naquelas sobre as 
quais não incide o imposto de importação, 
nas isentas e nas realizadas sob as moda­
lidades de "drawback" ou admissão tem­
porária. 

11. Os direitos não devem exceder a margem 
de dumping ou o montante de subsídios. É 
desejável que o(s) direito(s) seia(m) in'e-
rior(res) à margem de dumping ou ao mon­
tante do subsídio, desde que suficiente(s) 
para eliminar o dano causado à produção 
doméstica. 

ARTIGO 6 
DAS CONSULTAS 

1. Antes de iniciar qualquer investigação de 
subsídio, o concederá ao governo 
do país exportador do produto que possa 
ser objeto de investigação, oportunidade 
para consulta com o objetivo de esclarecer 
a situação e de possibilitar uma solução 
mutuamente satisfatória. 

2. Caberá ao notificar o governo 
do país exportador sobre a solicitação de 

abertura de investigação de subsídios. Tal 
notificação deverá informar o prazo no qual 
consultas poderão ser realizadas, 
a) O governo do país exportador terá 15 

(quinze) dias para manifestar formal­
mente o seu interesse na realização de 
uma consulta. Caso haja interesse, uma 
audiência com esta finalidade deverá 
ser realizada dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias. Ambos os prazos referi­
dos neste artigo serão contados a partir 
da data da expedição da comunicação 

do que notificou o governo do 
país exportador da oportunidade da 
consulta. 

3. Sem prejuízo da obrigação de facultar 
oportunidade razoável para consulta, o 
disposto nos itens 1 e 2 acima não impe­
dirá ao de proceder com rapidez 
no que diz respeito á decisão de iniciar a 
investigação, formular constatações preli­
minares ou finais afirmativas ou negativas, 
ou que apliquem medidas provisórias ou fi­
nais nos termos deste Regulamento. 

ARTIGO 7 
DO PROCFSSO 

1. Todo procedimento com vistas à abertura 
de uma investigação para o estabeleci­
mento de direito antidumping ou compen­
satório terá início com o registro de uma 
petição no 
a) A petição deverá ser apresentada de 

acordo com roteiro elaborado pe­
lo pela "produção doméstica" 
afetada ou em seu nome englobando os 
produtores de bens agrícolas, minerais 
ou industriais. 

b) Quando o dispuser de indícios 
suficientes de dumping ou subsídio e de 
dano poderá, de moto próprio, iniciar 
uma investigação. 

2. As partes interessadas terão o prazo de 20 
(vinte) dias para prestar informações adi­
cionais, quando solicitadas pelo 
durante o processo de avaliação preliminar 
de uma petição com vistas à decisão de 
abertura de uma investigação. Este prazo 
será contado a partir da data de expedição 
da comunicação do que solicitar 
informações adicionais. 

3. A imposição de direitos, provisórios ou de­
finitivos, se dará após investigação e me­
diante processo administrativo especial, de 
acordo com este Regulamento e em forma 
complementar, consoante o disposto no 
Código Antidumping e no Código de 
Subsídios e Direitos Compensatórios, que 
se desenvolverá com base no princípio do 
contraditório, assegurada amp'a de'esa 
nos termos deste Regulamento. 

4. A investigação a que se refere o item 3 an­
terior consisfirá na verificação, pe­
lo da ocorrência da prática de 
dumping ou da concessão de subsídios, 
com a identificação de seus autores, da 
existência de dano e da relação causal en­
tre essa prática e o dano. 

5. A decisão de ahertura ou não de investi­
gação deverá ser adotada no prazo de até 
45 (quarenta e cinco) dias. contados a par­
tir da data do registro da petição a que se 
re'ere o item 1 deste artigo. 
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a) A decisão de abertura de investigação 
deve ser oficialmente divulgada através 
da publicação de ato no 

b) O ato deverá indicar o(s) país(es) envol-
vido(s) e conter um sumário das razões 
que justificaram 'a abertura da investi­
gação, bem como estabelecer prazo pa­
ra habilitação de partes interessadas e 
indicação de representantes legais. 

c) O prazo referido no parágrafo anterior 
será de 20 (vinte) dias, contado a partir 
da data da publicação no do 
ato de abertura da investigação. 

6. São partes interessadas para estar no pro­
cesso regido por este Regulamento: 
- O produtor regional afetado e a entidade 

de classe que o represente: 
- O importador ou consignatário dos bens 

objeto da prática sob averiguação: 
- O exportador do referido bem: e 
- O país exportador do referido bem, no 

caso de investigação de subsídios. 
a) O poderá dar aos usuários 

industriais dos produtos objeto de inves­
tigação e às organizações de consumi­
dores representativas, nos casos nos 
quais o produto seja vendido normal­
mente no varejo: a oportunidade de faci­
litar qualquer informação que seia perti­
nente a investigação em relação ao 
dumping ou ao subsídio, ao dano e à re­
lação de causalidade entre um e outro. 

7. A representação das partes se fará peio re­
presentante legal ou mediante procurador, 
inclusive en'idade de classe, por procu­
ração pública, em quaisquer dos casos 
com poderes especiais "lara receber ci­
tações, confessar, reconhecera procedên­
cia do pedido, transigir, desistir, renunciar 
ao direito sobre que se func' processo, 
receber, dar quitação e firmar compromis­
so. 
a) No caso de sindicato, proceder-se-á 

conforme o que dispuser a legislação 
prõpria quanto a sua capacidade e 
forma de atuação. 

b) Enquanto não comunicada, por reque­
rimento, a substituição do representante, 
a prática dos atos processuais caberá 
aos credenciados no processo. 

8. Iniciada uma investigação, o notifi­
cará às partes interessadas peticionários, 
produção doméstica, exportadores, impor­
tadores e governos dos países exportado­
res, estes últimos apenas em caso de 
subsídio, sobre o início da investigação, 
encaminhando-lhes, ao mesmo tempo, 
questionários pertinentes. 

9. O importador, o exportador e o governo do 
país exportador, este último apenas no ca­
so de subsídio, terão prazo de 40 (quaren­
ta) dias para responder o questionário refe­
rido no artigo anterior. Este prazo será con­
tado a partir da data da expedição dos 
questionários pelo 

10. O poderá, quando necessário 
realizar investigações no exterior a fim de 
conferir informações prestadas e/ou obter 
dados complementares, desde que as fir­
mas interessadas dêem seu consentimento 
e os governos dos países envolvidos, uma 
vez notificados, não apresentem objeção. 

11 O poderá ouvir as partes interes­

sadas, desde que essas requeiram por es­
crito audiência, evidenciando que são par­
tes interessadas e que poderão ser afeta-
das pelos resultados do processo, 
a) As partes interessadas deverão indicar 

formalmente os representantes legais 
que estarão presentes na audiência até 
5 dias antes de sua realização, deven­
do, ainda, enviar ao os argu­
mentos a serem apresentados na mes­
ma, por escrito, os quais deverão ser 
recebidos pelo até 10 dias antes 
da realização da referida audiência, 

hl Nenhuma das partes interessadas es­
tará obrigada a participar dessas au­
diências e a eventual ausência de 
quaisquer das partes não será levada 
em conta nas decisões que venham a 
ser tomadas, 

c) A realização de audiências, conforme 
previsto neste artigo, não impedirá 
ao de impor medidas provisórias 
ou direitos definitivos, a partir de deter­
minações pre'iminares ou finais. 

12. Os atos e termos processuais não depen­
dem de forma especial. Deverão, todavia, 
as partes seguir as instruções do -
quanto a apresentação e quesitos a serem 
observados relativamente a petições e do­
cumentos em gerai, sob pena de sua ine­
ficácia. 
a) Só se exigirá a observância das ins­

truções tornadas públicas antes do início 
de prazo processual, ou que tiverem si­
do especificadas na comunicação dirigi­
da à parte. 

13. Todos os atos e termos processuais serão 
escritos, exceto as audiências, as quais 
serão reduzidas a termo. Em todos os atos 
e termos processuais é obrigatório o uso 
dos idiomas oficiais do MERCOSUL, de­
vendo vir aos autos, por tradução, através 
de tradutor público, os escritos em outra 
língua. 

14. Os atos processuais são públicos. O direito 
de consultar os autos e de pedir certidão de 
seus atos é restrito às partes e a seus pro­
curadores. 

15. Toda informação de natureza confidenciai 
ou que tenha sido prestada em caráter 
confidencial petos interessados em uma in­
vestigação antidumping ou de subsídios 
deverá, mediante prévia justificação, ser 
considerada como tal pelas autoridades in­
vestigadoras. Essa informação não poderá 
ser divulgada sem o consentimento ex­
presso da parte que a 'orneceu. As partes 
que forneceram in'ormacões confidenciais 
poderão ser convidadas a apresentar um 
resumo nao confidencia1 das mesmas Na 
hipótese de os interessados declararem 
que tal in'ormacão não pode ser resumida, 
deverão expor as razões dessa impossibi­
lidade. Todavia se as autoridades compe­
tentes iuigarem que um pedido de trata­
mento confidencial não é justificado, e se a 
pessoa que prestou a informação não de­
seja torná-la pública nem autorizar a sua 
divulgação no todo ou em parte, as autori­
dades têm o direito de desprezar tal infor­
mação, salvo se lhes for demonstrado, de 
maneira convincente e por fonte fidedigna, 
que a mesma é correia. 

16. As informações c'assificadas pela parte nos 
termos do item precedente correrão em 
caráter confidenciai constituindo processo 
em separado 

17. O terceiro, que demonstrar interesse jurídi­
co, poderá requerer informações sobre o 
andamento da investigação, mediante cer­
tidão, exceto quando se tratar de infor­
mações classificadas como confidenciais 
nos termos do item 15 anterior. 

18. A tramitação dos processos a que se refere 
o presente artigo não prejudicará o curso 
do processo de investigação. 

19. Toda documentação relativa a processos 
de dumping ou subsídios deverá ser envia­
da pelas partes interessadas ao em 4 
(quatro) cópias. 

20. Os prazos previstos neste Regulamento 
poderão ser prorrogados, em caráter ex­
cepcional, a critério d o . . . . ., exceto 
aqueles fixados no artigo 5- item 9 deste 
Regulamento. 

21. Não se admitirá pedido de recurso, de re­
consideração, nem tampouco de revisão 
de superior hierárquico das decisões de 
que trata este Regulamento. 

ARTIGO 8 
DO TÉRMINO DOS PROCEDIMENTOS 

SEM APLICAÇÃO DE MEDIDAS 

1. Os procedimentos serão encerrados, a 
qualquer momento, sem imposição de me­
didas, caso o constate a inexistência 
de dumping ou subsídio e/ou dano. 
No caso de o peticionário solicitar arquiva­
mento do processo, o a seu critério, 
poderá ou não encerrar a investigação. 

2. A decisão do .... de encerrar os procedi­
mentos será publicada no através de 
ato que deverá conter um sumário das 
razões que justificaram tal decisão. 
O notificará as partes interessadas 
sobre o término de investigação sem apli­
cação de medidas. 

ARTIGO 9 
DA SUSPENSÃO DAS INVESTIGAÇÕES 

1. Poderão ser celebrados compromissos que 
eliminem os efeitos prejudiciais decorren­
tes da prática de dumping ou subsídio. No 
caso de serem homologados compromis­
sos pelo a investigação será suspen­
sa sem a imposição de medidas provisórias 
ou definitivas, salvo nos casos em que, não 
obstante terem sido aceitos os compromis­
sos, a investigação de dano seja concluí­
da, se o exportador assim o desejar ou as 
autoridades assim o decidirem. Neste ca­
so, se se concluir pela inexistência de pre­
juízo ou mesmo de ameaça de prejuízo, a 
garantia se extinguirá automaticamente, 
exceto quando a conclusão negativa de 
ameaça de prejuízo seja devida, em gran­
de parte, à existência dos compromissos. 
Neste último caso, as autoridades compe­
tentes podem exigir que o compromisso 
seja mantido por um período razoável de 
•empo. consistente com os dispositivos 
deste Regulamento 

2. A decisão que homologar um compromisso 
será oficialmente divulgada através da pu­
blicação de ato do no 
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O notificará as partes interessadas 
sobre o compromisso firmado. 

3. No caso do estabelecimento de um com­
promisso o exportador, ou o governo do 
país exportador, este último nç caso de 
subsídio, terá o prazo de 15 (quinze) dias 
para solicitar formalmente ao o pros­
seguimento da investigação de dano, sen­
do este prazo contado a partir da data da 
publicação do ato do homoiogatório 
do re'erido compromisso. 
A decisão de prosseguir a investigação de 
dano será oficia^ente divulgada através 
da publicação de ato do no 
O noti'icará as partes interessa­
das sobre a decisão. 

4. O poderá solicitar de qualquer ex­
portador, ou do governo do país exporta­
dor, com o qual tenha firmado compromis­
so homologado pelo que apresente 
periodicamente informações sobre seu 
cumprimento. No caso de rompimento do 
compromisso ou quando houver indícios de 
que ele foi violado, o poderá, após ter 
proporcionado oportunidade de audiência 
ao exportador, ou ao governo do país ex­
portador, prontamente adotar direito anti-
dumping ou compensatório provisório, utili­
zando a melhor informação disponível. 
Nesse caso, a investigação será reiniciada, 
adotando-se os procedimentos previstos 
neste Regulamento. 

5. O deverá notificar as partes inte­
ressadas sobre o término do compromisso 
e o direito provisório adotado. Caberá 
ao dar ciência pública do'ato. através 
da publicação de ato no o qual de­
verá conter um sumário das razões que 
justificaram a decisão. 

ARTIGO 10 
DA DECISÃO FINAL 

1. Terminada a investigação, o deverá 
publicar, no ato que contenha sua 
decisão final. 

2. Se a decisão final for a de que não existe 
dumping ou subsídio, ou ainda de que. 
mesmo com sua existência não haja 
ocorrência de dano decorrente de tais prá­
ticas, os direitos provisórios, se deposita­
dos, deverão ser devolvidos e o processo 
encerrado. 

3. Quando se tiver dado prosseguimento à in­
vestigação de dano, após o estabeleci­
mento de um compromisso, e se concluir 
pela inexistência de prejuízo ou mesmo 
ameaça de prejuízo, o compromisso se ex­
tinguirá automaticamente, exceto nos ca­
sos em que a conclusão negativa de 
ameaça de prejuízo seja devida em grande 
parte a existência do próprio compromisso. 

4. Se a decisão final confirmar a existência de 
dumping ou subsídio e de dano à produção 
regional decorrente de tais práticas, direi­
tos antidumping ou direitos compensatórios 
definitivos serão aplicados. A decisão de 
instituir ou não um direito antidumping ou 
compensatório, nos casos em que tiverem 
sido cumpridos todos os requisitos para 
seu estabelecimento, e a decisão de fixar o 
montante dos direitos antidumping ou com­
pensatório em um nível igua1 à totalidade 
ou a apenas uma parte da margem de 

dumping ou do montante de subsídio cal­
culados, são decisões a serem tomadas 
pelo 

5. Quando o direito estabelecido pela decisão 
final for inferior ao direito provisoriamente 
depositado ou à garantia prestada, o exce­
dente será devolvido ao importador ou o 
direito recalculado, conforme o caso. Tal 
fato deverá constar do ato do referen­
te à decisão final. Se o direito fixado pela 
decisão final, for superior ao direito deposi­
tado ou garantido pela fiança ou caução, a 
diferença não será arrecadada. 

6. A conversão de parcela ou do total dos di­
reitos provisórios em renda da so­
mente será realizada nos casos em que a 
decisão final do estiver baseada em 
fatos que provem a ocorrência de dumping 
ou subsídio e de dano. 
O termo "dano", para esse fim, não in­
cluirá o retardamento da implantação de 
uma produção regional ou ameaça de 
prejuízo, exceto se for evidenciado que 
ocorreria dano, caso não tivessem sido 
aplicadas medidas provisórias. 

ARTIGO 11 
RETROATIVIDADE 

1. Quando se chegar à constatação final de 
um dano os direitos antidumping ou com­
pensatórios definitivos poderão ser cobra­
dos retroativamente sobre as importações 
subsidiadas ou objeto de dumping efetua-
das ao longo do período durante o qual 
medidas provisórias, se adotadas, 'oram 
aplicadas. 

2. O termo "dano", para este fim, não incluirá 
o retardamento da implantação de pro­
dução regional ou ameaça de prejuízo, ex­
ceto, neste último caso. se for evidenciado 
que se constataria a ocorrência de prejuí­
zo, caso não tivessem sido aplicadas me­
didas provisónas. 

3. O período de retroatividade poderá atingir 
até. no máximo. 90 (noventa) dias antes da 
data do início da vigência de direitos pro­
visórios, se adotados, quando o 
constatar: 
a) para os produtos objeto de dumping ou 

de subsídios: 
- que os compromissos foram vio'ados 
No caso de violação de compromissos. 
a aplicação retroativa só incidirá sobre 
as importações efetuadas após a vio-
'ação de compromissos' ou 

b) para os produtos objetos de dumping: 
- que existem precedentes de dumping 

causador de dano ou que o importa­
dor sabia ou deveria saber que o ex­
portador praticava dumping e que este 
causaria dano; e 

- que o dano é causado por dumping 
esporádico, isto é. importações maci­
ças de um produto a preços de dum­
ping efetuadas num período de tempo 
relativamente curto, de uma amplitude 
tal que, para impedir que isso torne a 
ocorrer, se faça necessário lançar um 
direito antidumping retroativo sobre 
aquelas importações. 

c) para os produtos objeto de subsídios: 
- em circunstâncias criticas nas quais o 

dano é de difícil reparação e è causa­
do por importações maciças, em um 
período de tempo relativamente curto, 
de um produto beneficiado por subsí­
dios à exportação pagos ou outorga­
dos inconsistentemente com os dispo­
sitivos do presente Regulamento; e 

que para impedir a repetição de tal da­
no, seja considerado necessário cobrar 
direitos compensatórios retroativamen­
te sobre estas importações. 

ARTIGO 12 
DA REVISÃO 

1. As decisões do relativas à imposição 
de direito antidumping ou compensatório, 
bem como as referentes ao estabelecimen­
to de compromissos, só serão revistas a 
pedido da parte interessada, no todo ou em 
parte, após decorrido, no mínimo, 1 (um) 
ano de vigência e desde que "fato novo" 
justifique a reabertura da investigação. 

2. Ao examinar o requerimento de que trata o 
parágrafo precedente o poderá deci­
dir iniciar uma revisão. Neste caso, a de­
terminação do montante da restituição per­
tinente ficará em suspenso até o final da 
revisão. 
a) Neste Regulamento, o termo "fato novo" 

será entendido como fato ainda não ale­
gado, que não tenha sido levado ao co­
nhecimento do e que não tenha si­
do objeto de qualquer decisão. 

b) Em casos excepcionais de mudanças 
substanciais das circunstâncias, ou 
quando for de interesse do MERCOSUL, 
o a seu critério, poderá efetuar 
revisões em intervalo menor, por iniciati­
va própria ou a requerimento da parte 
interessada. 

c) Quando ficar constatada a existência de 
fato novo que justifique a revisão, a in­
vestigação deverá ser reaberta, proce-
dendo-se de acordo com o estabelecido 
no artigo 7, numerais 8 a 11 deste Re­
gulamento. Enquanto não for concluída 
a revisão, não poderão ser alteradas as 
medidas em vigor. 

3. Quando justificado por uma revisão, 
o poderá revogar, manter ou alterar a 
medida anteriormente adotada. 

4. O poderá rever o prazo de vigência 
de um direito antidumping. de um direito 
compensatório ou de um compromisso, 
quando uma parte interessada demonstrar, 
dentro do prazo estabelecido pela -
que o término da vigência da medida acar­
retará dano á produção doméstica. 

5 .0 deverá publicar no com 6 
(seis) meses de antecedência, a data do 
término de validade de um direito antidum­
ping, de um direito compensatório ou de 
um compromisso. 
As partes interessadas terão prazo máximo 
de 30 (trinta) dias após a publicação do ato 
do para apresentarem argumentos, 
por escrito, justificando a conveniência de 
uma revisão do prazo de vigência dos di­
reitos ou do compromisso mencionados no 
parágrafo anterior, bem como para solicita­
rem audiência. 
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ARTIGO 13 
DA RESTITUIÇÃO 

1. Quando a margem de dumping ou o mon­
tante de subsídios reduzirem-se ao longo 
de um período razoável de tempo, tornan-
do-se inferiores aos direitos antidumping 
ou compensatórios estabelecidos, o impor­
tador poderá encaminhar ao reque­
rimento com vistas a determinação do 
montante da restituição pertinente, desde 
que dele não tenha sido ressarcido de 
qualquer outro modo. 

O requerimento a que se refere o parágrafo 
anterior deverá ser apresentado de acordo 
com roteiro elaborado pelo e estar 
acompanhado de documentação pertinente 

que permita a comprovação dos 'atos ale­
gados. 

2. Analisado o requerimento, o deverá 
decidir se a margem de dumping ou o 
montante de suhsídio *oi reduzido ou elimi­
nado e deverá indicar se, e em que medi­
da, cabe a restituição. Em caso a'irmativo. 
o deverá publicar ato no 
indicando o montante passível de resti­
tuição. 
A restituição será procedida pela a 
pedido do importador, observarias as nor­
mas da legislação pertinente. 

ARTIGO 14 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Os períodos de tempo referidos no presen­

te regulamento serão contados de forma 
corrida. 

2. Para fins deste Regulamento são conside­
rados agrícolas os produtos dos capítulos 1 
a 24 além daqueles classificados nas se­
guintes posições e subposições do Sistema 
Harmonizado de Designação e Codificação 
de Mercadoria: 2905.43; 2905.44; 3301; 
3501 a 3505; 3809.10; 3823.60; 4101 a 
4103; 4301; 5001 a 5003; 5101 a 5103; 
5201 a 5203; 5301 e 5302. 

NOTAS: 
1 - A menção a país neste Regulamento deve 

ser entendida como abrangendo igual­
mente os signatários que, ainda que 
constituindo Uniões Aduaneiras no senti­
do do Gatt. não sáo países. 
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